
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE 

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO – ESTADO DE PERNAMBUCO. 

 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2023 

(PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2023) 

 

 

 

 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida na Rua 

Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte – Recife/PE, CEP: 52.061-

020, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, por seu 

representante legal BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, 

casado, advogado, regularmente inscrito na OAB/PE sob o n° 11.338, com 

fundamento nos art. 5º, XXXIV, “a” e 37, caput e inciso XXI da CF, 

combinados com as determinações da Lei 10.520/02, art. 4º, XVIII e demais 

normas pertinentes à matéria, vem perante V.Sa., interpor  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

contra equivocada decisão que a julgou como 

Inabilitada no presente certame, apresentando as respectivas razões 

conforme adiante segue, rogando desde já, seja a presente dirigida à 

autoridade que lhe for imediatamente superior, caso V.Sa., não se 

convença das razões abaixo formuladas e não proceda com a reforma da 

decisão ora atacada.  



 

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE:  

 

O presente recurso é plenamente tempestivo, uma 

vez que a intimação para a manifestação escrita decorreu mediante a 

Publicação do Resultado da Análise documental – esta, na data de 

03.07.2023 (segunda-feira). 

 

Destarte, considerando que fora assinalado prazo de 

03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais (Art. 4º, XVIII, 

da Lei nº 10.520/02 c/c Item 7.1.28, do Edital) – com primeiro dia de 

cômputo iniciado no 1º dia útil subsequente (04.07.2023 – terça-feira) tem-

se como dies ad quem para o protocolo destas, a data de 06.07.2023 

(quinta-feira). 

 

Portanto, plenamente tempestiva a manifestação, 

quando apresentada na presente data (conforme protocolo eletronicamente 

realizado). 

 

 

II – DOS FATOS ENSEJADORES DO RECURSO: 

 

Como dito, insurge-se a Recorrente com o presente, 

em decorrência de haver sido julgada inabilitada no presente Certame, em 

razão do Ofício n. 050/2023, do Presidente do Instituto de Previdência 

Municipal de Vitória de Santo Antão, Dr. Rubem de Deus e Melo Júnior. 

 

A teor do que alegado na dita fundamentação: 



 

 

1. Os atestados de capacidade juntados pela 

Monteiro e Monteiro Advogados supostamente não 

comprovaram a efetiva compensação dos 

requerimentos, limitando-se a tratar da mera 

tramitação dos requerimentos inseridos; 

 

2. Ao se considerar os requerimentos com as 

efetivas compensações comprovadas na 

documentação, o somatório supostamente alcança 

apenas 283 processos, enquanto a exigência do item 

5.1.5.1. do edital trazia a exigência mínima de 357 

processos. 

 

De fato, se considerados verdadeiros, esses dois 

pontos ensejariam a inabilitação da Recorrente, por desconformidade com 

o item 5.1.5.1. do edital, cuja redação se vê abaixo: 

 

“5.1.5.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, declarando ter a empresa 

licitante prestado serviços compatíveis e pertinentes 

com o objeto deste Edital, com aprovação de no 

mínimo 357 (trezentos e cinquenta e sete) 

requerimentos., com o RPPS como instituidor do 

benefício (módulo RO), devendo o atestado conter, 

além do nome do atestante, seu endereço e telefone, 

ou qualquer outra forma de que a Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, possa valer-se para 

manter contato com a empresa declarante.” 

 



 

Decorre, contudo, que as assertivas do 

Representante do RPPS Municipal não guardam correlação com a 

realidade fática e DOCUMENTAL apresentada pelo Recorrente, motivo 

pelo qual o decisum merece reforma e reconsideração, pelas razões que a 

Recorrente passa a aduzir, todas aptas a demonstrar que não há, do 

procedimento e da documentação, qualquer ilegalidade de sua parte, que 

pudesse ensejar a pretensa inabilitação verificada nos autos. 

 

 

III – DAS RAZÕES DE REFORMA E DA NECESSÁRIA 

HABILITAÇÃO DA RECORRENTE: 

 

A) DA EQUIVOCADA CONCLUSÃO DE QUE OS 

ATESTADOS DA MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS NÃO COMPROVAM O 

ÊXITO 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Item 5.1.5.1. 

do edital é claro ao exigir atestados que comprovem a aprovação (sic) dos 

requerimentos de COMPREV, e não sua mera inserção ou tramitação. 

 

O que causa estranheza, na decisão, é que os 

atestados juntados pela Recorrente comprovam exatamente isso – o 

efetivo deferimento (aprovação) dos requerimentos de COMPREV, 

fato que pelo visto não foi fruto de análise atenta dessa CPL. 

 

Veja-se, abaixo, a demonstração cabal de que, 

individualmente, todos os atestados juntados cumprem com esse requisito. 

 



 

O atestado de capacidade do MUNICÍPIO DE 

ANGELIM comprova o efetivo deferimento de 39 requerimentos (conforme 

demarcado na Figura 1). Ainda, o documento junta a relação nominal dos 

requerimentos referidos (conforma Figura 2). 

 

Figura 1 – Comprovação de deferimentos no atestado de Angelim  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 2 – Lista nominal de deferimentos em Angelim 

 

 

O atestado de capacidade do MUNICÍPIO DE IATI 

comprova o efetivo deferimento de 5 requerimentos (conforme demarcado 

na Figura 3). Ainda, o documento junta a relação nominal dos 

requerimentos referidos (conforma Figura 4). 

 



 

Figura 3 – Comprovação de deferimentos no atestado de Iati 

 

 

Figura 4 – Lista nominal de deferimentos em Iati 

 

O atestado de capacidade do MUNICÍPIO DE 

CUMARU comprova o efetivo deferimento de 39 requerimentos (conforme 

demarcado na Figura 5). Ainda, o documento junta a relação nominal dos 

requerimentos referidos (conforma Figura 6). 

 



 

Figura 5 – Comprovação de deferimentos no atestado de Cumaru 

 

Figura 6 – Lista nominal de deferimentos em Cumaru 

 

O atestado de capacidade do MUNICÍPIO DE 

OROBÓ comprova o efetivo deferimento de 55 requerimentos (conforme 

demarcado na Figura 7). Ainda, o documento junta a relação nominal dos 

requerimentos referidos (conforma Figura 8). 



 

Figura 7 – Comprovação de deferimentos no atestado de Orobó 

 

Figura 8 – Lista nominal de deferimentos em Orobó 

 

O atestado de capacidade do MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO comprova o efetivo deferimento de 121 requerimentos 

(conforme demarcado na Figura 9). Ainda, o documento junta a relação 

nominal dos requerimentos referidos (conforma Figura 10). 



 

 

Figura 9 – Comprovação de deferimentos no atestado de Limoeiro 

 

Figura 10 – Lista nominal de deferimentos em Limoeiro 

 

 

O atestado de capacidade do MUNICÍPIO DE SANTA 

TEREZINHA comprova o efetivo deferimento de 115 requerimentos 



 

(conforme demarcado na Figura 11). Ainda, o documento junta a relação 

nominal dos requerimentos referidos (conforma Figura 12). 

 

Figura 11 – Comprovação de deferimentos no atestado de Santa 

Terezinha 

 

Figura 12 – Lista nominal de deferimentos em Santa Terezinha 

 



 

O atestado de capacidade do MUNICÍPIO DE 

TIMBAÚBA comprova o efetivo deferimento de 11 requerimentos 

(conforme demarcado na Figura 13). Ainda, o documento junta a relação 

nominal dos requerimentos referidos (conforma Figura 14). 

 

Figura 13 – Comprovação de deferimentos no atestado de Timbaúba 

 

Figura 14 – Comprovação de deferimentos no atestado de Timbaúba 

 

 



 

B) DA EQUIVOCADA CONCLUSÃO DE QUE O LICITANTE 

NÃO ALCANÇA O MÍNIMO DE 357 (TREZENTOS E 

CINQUENTA E SETE) DEFERIMENTOS 

 

Todos os atestados supramencionados foram 

juntados não só com MENÇÃO EXPRESSA ao número de requerimentos 

deferidos, mas também, a bem na transparência, com uma LISTA 

NOMINAL DETALHADA de cada requerimento deferido pela MONTEIRO 

E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

 

É de clareza solar que os deferimentos 

comprovados pela licitante são mais do que suficientes para cumprir 

com o mínimo de 357 (trezentos e cinquenta e sete) deferimentos, 

conforme previsto no item 5.1.5.1. do edital. 

 

Apenas para novamente demonstrar o que já estava 

claro quando do protocolo da documentação, segue relação dos 

deferimentos comprovados por atestado juntado: 

 

SOMATÓRIO DOS DEFERIMENTOS POR ATESTADO 

Município de Angelim 39 

Município de Iati 5 

Município de Cumaru 39 

Município de Orobó 55 

Município de Limoeiro 121 

Município de Santa Terezinha 115 

Município de Timbaúba 11 

TOTAL 385 DEFERIMENTOS 

 



 

 

C) DA POSSIBILIDADE DE DILIGÊNCIA DOCUMENTAL 

PELA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Como demonstrado, a documentação juntada pela 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS segue 

integralmente os requisitos de Habilitação Técnica do Pregão nº 023/2023.  

 

Ainda assim, se por acaso essa r. CPL sentir a 

necessidade de qualquer comprovação adicional dos deferimentos 

mencionados nos atestados de capacidade, dispõe-se da mais 

vantajosa opção de diligência documental. 

 

É exatamente do que trata o Item 5.1.5.1.3. do 

instrumento convocatório, in verbis: 

 

“5.1.5.1.3. O pregoeiro poderá promover diligência 

destinada à comprovação dos atestados fornecidos, 

solicitando apresentação de notas fiscais, contratos 

ou outros documentos que julgar necessário. 

 

Note-se, ainda, que a apresentação de notas fiscais 

e contratos administrativos não era REQUISITO da habilitação técnica, e 

sim apenas documentação facultativa, a ser requisitada pela CPL acaso 

existisse necessidade de diligência.  

 

Perceba-se: o que a Recorrente pretende é que esse 

Pregoeiro aplique as previsões do próprio Edital do Certame (estas 

devidamente embasadas no regramento pátrio). 



 

 

Ora, o deslinde judicial a controvérsias como a 

presente, em que se combate, in casu, a indevida habilitação de um 

licitante, a despeito das irregularidades cometidas, não é outro que não o 

acolhimento uníssono da tese de que atendidas as exigências editalícias, 

não se pode admitir a inabilitação desarrazoada do Licitante.  

 

Por certo, não se pretende buscar a solução do 

presente Recurso senão na própria esfera do Município, não sendo a 

primeira intenção da Recorrente que os referidos fatos aqui arrolados sejam 

pormenorizadamente analisados no âmbito do Poder Judiciário e dos 

Órgãos de Controle. 

 

Cumpre, neste sentido, o presente recurso a uma 

tentativa administrativa de se modificar a decisão proferida por esse 

respeitável Pregoeiro. 

 

Diante de tais fatos, cabe, à Recorrente, aguardar o 

sábio decisório de V.Sa., diante do(s) requerimento(s) que se segue(em). 

 

 

IV – DO REQUERIMENTO: 

 

Assim é que se requer, a V.Sa., na qualidade de 

Pregoeiro do Município de Vitória de Santo Antão/PE, que se digne de rever 

e reformar a decisão exarada, que inabilitou a empresa MONTEIRO E 

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, declarando-a, de fato, 

habilitada no presente Certame, visto que tal é medida imprescindível para 



 

a validade do procedimento público, visto que tal é medida imprescindível 

para a validade do presente procedimento público.  

 

Não sendo acatado o pedido acima formulado, requer 

que se digne V. Exa. de fazer remessa do presente recurso à autoridade 

que lhe for imediatamente superior, a fim de que a mesma o aprecie, como 

de direito.  

 

Acaso não acatada a clara demonstração de 

cumprimento dos requisitos de habilitação, se requer o fornecimento de 

cópia de toda a documentação pertinente ao presente Certame que 

porventura não conste dos Portais Oficiais. 

 

Nestes termos, 
Pede Deferimento 

Recife/PE, 05 de julho de 2023. 
 
 
 
 
 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

OAB/PE N° 11.338 
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